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ACÓRDÃO T.C. Nº 584 / 2025

CONSULTA. CONHECIMENTO.
LICITAÇÕES E CONTRATOS
PÚBLICOS. NLLC. AGENTE DE
CONTRAÇÃO. REQUISITOS
LEGAIS. 

1. O art. 8º da Lei nº 14.133/2021
contém norma geral de observância
obrigatória por todos os entes
federativos.
2. É inconstitucional lei editada por
ente subnacional que autorize a
designação de servidor estranho aos
quadros permanentes da
administração pública para o
exercício da função de Agente de
Contratação.
3. Nos termos do art. 37, inciso V, da
CF/88, os cargos em comissão
destinam-se exclusivamente às
atribuições de direção, chefia e
assessoramento, não se adequando
às atividades do Agente de
Contratação, de caráter
eminentemente técnico e
operacional. 
4. Admite-se, em caráter excepcional
e transitório, a designação de agente
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de contratação sem vínculo efetivo,
mediante contratação por tempo
determinado, desde que
demonstradas: (i) a inexistência de
servidor qualificado no quadro
permanente; (ii) a qualificação
técnica do designado; e (iii) a
implementação de plano de
capacitação voltado à formação de
agentes efetivos, conforme os
parâmetros da Lei nº 14.133/2021.

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE Nº
24100118-3, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros do PLENO
do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos termos do voto
do Relator , que integra o presente Acórdão,

CONSIDERANDO o preenchimento dos requisitos de admissibilidade à
formulação de consulta a esta Corte de Contas dispostos no art. 47 da
Lei Estadual nº 12.600/2004 (LOTCE/PE) c/c o art. 199 do RITCE/PE;

CONSIDERANDO os termos do Parecer do Ministério Público de
Contas e o Parecer Técnico da Diretoria de Controle Externo deste
Tribunal;

CONSIDERANDO que compete privativamente à União legislar sobre
normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades,
para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, consoante dispõe o art.
22, inciso XXVII, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece normas
gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que as normas gerais são declarações
principiológicas que estabelecem diretrizes e balizas aplicáveis ao
subsistema jurídico correspondente;

CONSIDERANDO que o art. 8º da Lei Federal nº 14.133/2021
estabelece que a licitação será conduzida por agente de contratação,
pessoa designada entre servidores efetivos ou empregados públicos
dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação,
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 o presente processo de Consulta, nosEm conhecer e responder
seguintes termos: 

1 - O art. 6º, inciso LX, e o art. 8º, caput, ambos da Lei nº 14.133/2021
possuem a natureza de norma geral e devem ser observados pelos entes
subnacionais;

2 - Os agentes de contratação ou pregoeiros responsáveis pela condução do
certame devem ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros
permanentes da Administração Pública, salvo situações excepcionais,
devidamente motivadas pela autoridade competente, que justifiquem o não
cumprimento dos referidos dispositivos; 

3 -  Na hipótese de impossibilidade transitória de designação de servidor
efetivo ou empregado público para a função, é excepcionalmente permitida a
contratação por tempo determinado de servidor competente, sendo
imprescindível a demonstração circunstanciada dos requisitos legais de
admissão, assim como, (i) da inexistência de servidor qualificado no quadro
permanente da administração, (ii) da criação de plano de ação para
capacitar os agentes públicos permanentes nos moldes da Lei nº 14.133
/2021 e (iii) da capacidade do servidor que assumirá precariamente o
encargo, mediante a apresentação de certificação em escola governamental
ou experiência no desempenho das atribuições correspondentes;

4 - A conduta desidiosa do gestor que deixou de admitir e capacitar os
servidores efetivos para cumprir com as atribuições previstas para o agente
de contratação é passível de responsabilização.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO CARLOS NEVES , Presidente da Sessão : Não Votou

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR , relator do
processo

CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS SUBSTITUINDO
CONSELHEIRO RANILSON RAMOS : Acompanha

CONSELHEIRO EDUARDO LYRA PORTO : Acompanha

CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: RICARDO ALEXANDRE
DE ALMEIDA SANTOS
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